INFORMAÇÕES E RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CASAMENTO NO CIVIL:
01) Noivos Solteiros: Certidão de Nascimento atualizada; Noivos Divorciados (Observar último item deste documento): Certidão de Casamento com averbação do Divórcio; Noivos Viúvos (Observar último item deste documento): Certidão de Casamento com averbação do Óbito e Certidão de Óbito do cônjuge falecido, todas atualizadas no prazo de 90 dias (Art. 615, § 2o do C.N. da CGJSC); e, Noivos Estrangeiros: Os estrangeiros poderão fazer prova de idade, estado civil e filiação, através de cédula especial de identificação, passaporte, atestado consular e certidão de nascimento traduzida e registrada em Títulos e Documentos; 02) Certidão de Nascimento dos filhos havidos ou concebidos anteriormente ao Casamento (Pelo casal “Quando houver”) para averbações quanto as alterações do patronímico materno/paterno (Pode ser cópia e não precisa ser atualizada); 03) Cópia frente e verso da Carteira de Identidade e CPF dos Noivos (Não precisa ser autenticada); 04) Profissão dos Nubentes: Ele _______________ e Ela _______________; 05) Cópia Autenticada do Comprovante de Residência em nome do noivo e em nome da noiva (luz, água, telefone...). Para os que moram de aluguel cópia autenticada da conta de luz e cópia autenticada do contrato. Para os que moram com os pais (com idade de até 18 anos) pode ser cópia autenticada do comprovante em nome de um dos pais. Para os que moram com os pais (com idade acima de 18 anos) cópia autenticada do comprovante em nome de um dos pais, com declaração de residência com firma reconhecida em cartório. (Art. 615, item V, do CN-CGJSC); 06) Os nubentes deveram assinar uma declaração sob as penas da Lei de que não residiram a maior parte do último ano em outro Estado. Para os que residiram, deverá ser apresentado prova de que o deixou sem impedimento para casar (Art. 1.521 do C.C./2002), ou de que cessou o existente (§2º do art. 615, acima mencionado); 07) Para os Nubentes com idade entre 16 à 18 anos, será necessária a presença dos Pais ou Responsável(is) Legal(is) para assinar(em) a Autorização correspondente; ou, trazer a Certidão de Nascimento com averbação da emancipação; sendo menor de 16 anos somente com ordem judicial, ressalvado em casos para evitar imposição ou cumprimento de pena criminal ou em caso de gravidez; 08) Descrição do Regime de Casamento escolhido pelos Nubentes, bem como a Data do Casamento, Local (caso seja fora do Cartório) e Horário da Cerimônia Civil; 09) Deseja adquirir o último sobrenome da(o) noiva(o)? Marque com um “x” quando desejar optar: Noivo (   ) --- Noiva (   ) – De acordo com o Novo Código Civil, ficou proibido a retirada de qualquer sobrenome para a inserção do sobrenome do nubente. Ficou estabelecido também que o nubente poderá receber o sobrenome da noiva. Atenção: Uma vez alterado o nome, deverá após a data do casamento o cidadão alterar todos os seus documentos: Carteira de Identidade, CPF, Carteira de Habilitação e Trabalho, Título de Eleitor, etc... 10) 02 testemunhas, maiores de 18 anos, cada qual portando sua Carteira de Identidade e CPF, para assinarem junto aos Nubentes no dia da Habilitação; 11) 02 testemunhas (quando o casamento realizar-se no Cartório) ou 04 testemunhas (quando o casamento realizar-se fora do Cartório), maiores de 18 anos, para assinarem junto aos nubentes no Termo de Casamento. Trazer 01 dia antes do Casamento: Cópia do RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço das testemunhas; 12) As custas do variam conforme tabela a seguir:
	Tabela de Valores conforme Regimento de Custas do Estado de Santa Catarina – Valores Aproximados

	Processo de Hab. e Casamento realizado em Cartório e durante o horário de expediente*
	R$ 195,00**

	Processo de Hab. e Casamento realizado em Cartório e fora do horário de expediente*
	R$ 235,00**

	Processo de Hab. e Casamento realizado fora do Cartório e durante o horário de expediente*
	R$ 245,00**

	Processo de Hab. e Casamento realizado fora do Cartório e fora do horário de expediente*
	R$ 285,00**

	Processo de Hab. e Conversão de União Estável em Casamento “Independe de Cerimônia - Sem Juiz de Paz”*
	R$ 157,12**


ATENÇÃO: A lei assegura a gratuidade do Registro e da Certidão de Casamento para as pessoas cuja situação econômica e financeira não lhe permita pagar (Lei nº 13.671, de 28/12/2005, art. 3º). O cartorário preencherá gratuitamente a declaração de estado de pobreza, praticando o ato, e a Corregedoria Geral da Justiça ressarcirá os respectivos valores, de acordo com a LC nº 175/98 e com a Resolução nº 12/06-CM.

* Horário de Expediente: De segunda à sexta, das 09: 00 as 12:00 hs e das 14:00 as 18:00 hs. ** Os valores acima mencionados poderão diminuir ou aumentar em até R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) dependendo da localidade da realização do casamento e/ou quantidade de anotações/comunicações/porte postal que será necessário para as averbações a serem realizadas. Esclarecemos que estes valores são valores aproximados, podendo ser modificado no momento da Autuação dos Documentos relacionados.
OBS 01: Para os Regimes de Comunhão Universal de Bens, Separação de Bens e Separação Obrigatória de Bens, haverá um custo extra-adicional no valor de R$ 19,50 (dezenove reais e cinqüenta centavos), proveniente da lavratura da Escritura Pública de Pacto Antenupcial que deverá ser feita em um Tabelionato de Notas. Segue abaixo explicações sobre cada regime de comunhão. OBS 02: É necessário agendar neste Ofício a data da Habilitação que deverá ser feita 16 dias antes do Casamento - Prazo para publicação do Edital e para que seja assinada a referida habilitação pelo(a) Promotor(a) de Justiça (representante do Ministério Público) e pelo(a) Juiz(a) de Direito. OBS 03: Para os Nubentes que seja(m) registrado(a/s) em outro(s) Ofício(s), poderá(ão) solicitar(em) a(s) respectiva(s) Certidão(ões) pelo site www.servicoregistral.com.br, no link “Pedidos de Certidões”, não precisando ocorrer o deslocamento até a cidade natal.

Assinale caso os nubentes possuam Escritura Pública de União Estável (feita em Cartório):
(   ) - CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO: Caso os pretendentes possuam Escritura Pública Declaratória de União Estável, lavrada em Cartório por um Tabelião/Notário, deverão os mesmos solicitarem ao Oficial do Registro Civil que proceda a Conversão da União Estável em Casamento.

Assinale caso alguns dos pretendentes possua mais de 60 (sessenta) anos:

(   ) - SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA POR LEI: Quando um dos contraentes tiver 60 (sessenta) anos ou mais, não poderá optar por nenhum dos regimes de casamentos acima citados, pois a Lei obriga que seja o regime da separação total de bens.

Assinale o tipo de regime de bens escolhido para o casamento pretendido:

“Não Dependem de Escritura Pública de Pacto Antenupcial”
(   ) - COMUNHÃO PARCIAL DE BENS: Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento, com as exceções dos artigos seguintes. Art. 1.659. Excluem-se da comunhão:  I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; II - os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens particulares; III - as obrigações anteriores ao casamento; IV - as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal; V - os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão; VI - os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge; VII - as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes. Art. 1.660. Entram na comunhão: I - os bens adquiridos na constância do casamento por título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges; II - os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior; III - os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de ambos os cônjuges; IV - as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge; V - os frutos dos bens comuns, ou dos particulares de cada cônjuge, percebidos na constância do casamento, ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão. Art. 1.661. São incomunicáveis os bens cuja aquisição tiver por título uma causa anterior ao casamento. Art. 1.662. No regime da comunhão parcial, presumem-se adquiridos na constância do casamento os bens móveis, quando não se provar que o foram em data anterior. Art. 1.663. A administração do patrimônio comum compete a qualquer dos cônjuges. § 1o As dívidas contraídas no exercício da administração obrigam os bens comuns e particulares do cônjuge que os administra, e os do outro na razão do proveito que houver auferido. § 2o A anuência de ambos os cônjuges é necessária para os atos, a título gratuito, que impliquem cessão do uso ou gozo dos bens comuns. § 3o Em caso de malversação dos bens, o juiz poderá atribuir a administração a apenas um dos cônjuges. Art. 1.664. Os bens da comunhão respondem pelas obrigações contraídas pelo marido ou pela mulher para atender aos encargos da família, às despesas de administração e às decorrentes de imposição legal. Art. 1.665. A administração e a disposição dos bens constitutivos do patrimônio particular competem ao cônjuge proprietário, salvo convenção diversa em pacto antenupcial. Art. 1.666. As dívidas, contraídas por qualquer dos cônjuges na administração de seus bens particulares e em benefício destes, não obrigam os bens comuns. 

“Dependem de Escritura Pública de Pacto Antenupcial”
(   ) - COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS: Art. 1.667. O regime de comunhão universal importa a comunicação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas, com as exceções do artigo seguinte. Art. 1.668. São excluídos da comunhão: I - os bens doados ou herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados em seu lugar; II - os bens gravados de fideicomisso e o direito do herdeiro fideicomissário, antes de realizada a condição suspensiva; III - as dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus aprestos, ou reverterem em proveito comum; IV - as doações antenupciais feitas por um dos cônjuges ao outro com a cláusula de incomunicabilidade; V - Os bens referidos nos incisos V a VII do art. 1.659. Art. 1.669. A incomunicabilidade dos bens enumerados no artigo antecedente não se estende aos frutos, quando se percebam ou vençam durante o casamento. Art. 1.670. Aplica-se ao regime da comunhão universal o disposto no Capítulo antecedente, quanto à administração dos bens. Art. 1.671. Extinta a comunhão, e efetuada a divisão do ativo e do passivo, cessará a responsabilidade de cada um dos cônjuges para com os credores do outro.

(   ) - SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS: Art. 1.687. Estipulada a separação de bens, estes permanecerão sob a administração exclusiva de cada um dos cônjuges, que os poderá livremente alienar ou gravar de ônus real. Art. 1.688. Ambos os cônjuges são obrigados a contribuir para as despesas do casal na proporção dos rendimentos de seu trabalho e de seus bens, salvo estipulação em contrário no pacto antenupcial.

(   ) – PARTICIPAÇÃO FINAL NOS AQÜESTROS: Art. 1.672. No regime de participação final nos aqüestos, cada cônjuge possui patrimônio próprio, consoante disposto no artigo seguinte, e lhe cabe, à época da dissolução da sociedade conjugal, direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, na constância do casamento.Art. 1.673. Integram o patrimônio próprio os bens que cada cônjuge possuía ao casar e os por ele adquiridos, a qualquer título, na constância do casamento. Parágrafo único. A administração desses bens é exclusiva de cada cônjuge, que os poderá livremente alienar, se forem móveis. Art. 1.674. Sobrevindo a dissolução da sociedade conjugal, apurar-se-á o montante dos aqüestos, excluindo-se da soma dos patrimônios próprios: I - os bens anteriores ao casamento e os que em seu lugar se sub-rogaram; II - os que sobrevieram a cada cônjuge por sucessão ou liberalidade; III - as dívidas relativas a esses bens. Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se adquiridos durante o casamento os bens móveis. Art. 1.675. Ao determinar-se o montante dos aqüestos, computar-se-á o valor das doações feitas por um dos cônjuges, sem a necessária autorização do outro; nesse caso, o bem poderá ser reivindicado pelo cônjuge prejudicado ou por seus herdeiros, ou declarado no monte partilhável, por valor equivalente ao da época da dissolução. Art. 1.676. Incorpora-se ao monte o valor dos bens alienados em detrimento da meação, se não houver preferência do cônjuge lesado, ou de seus herdeiros, de os reivindicar. Art. 1.677. Pelas dívidas posteriores ao casamento, contraídas por um dos cônjuges, somente este responderá, salvo prova de terem revertido, parcial ou totalmente, em benefício do outro. Art. 1.678. Se um dos cônjuges solveu uma dívida do outro com bens do seu patrimônio, o valor do pagamento deve ser atualizado e imputado, na data da dissolução, à meação do outro cônjuge. Art. 1.679. No caso de bens adquiridos pelo trabalho conjunto, terá cada um dos cônjuges uma quota igual no condomínio ou no crédito por aquele modo estabelecido. Art. 1.680. As coisas móveis, em face de terceiros, presumem-se do domínio do cônjuge devedor, salvo se o bem for de uso pessoal do outro. Art. 1.681. Os bens imóveis são de propriedade do cônjuge cujo nome constar no registro. Parágrafo único. Impugnada a titularidade, caberá ao cônjuge proprietário provar a aquisição regular dos bens. Art. 1.682. O direito à meação não é renunciável, cessível ou penhorável na vigência do regime matrimonial. Art. 1.683. Na dissolução do regime de bens por separação judicial ou por divórcio, verificar-se-á o montante dos aqüestos à data em que cessou a convivência. Art. 1.684. Se não for possível nem conveniente a divisão de todos os bens em natureza, calcular-se-á o valor de alguns ou de todos para reposição em dinheiro ao cônjuge não-proprietário. Parágrafo único. Não se podendo realizar a reposição em dinheiro, serão avaliados e, mediante autorização judicial, alienados tantos bens quantos bastarem. Art. 1.685. Na dissolução da sociedade conjugal por morte, verificar-se-á a meação do cônjuge sobrevivente de conformidade com os artigos antecedentes, deferindo-se a herança aos herdeiros na forma estabelecida neste Código. Art. 1.686. As dívidas de um dos cônjuges, quando superiores à sua meação, não obrigam ao outro, ou a seus herdeiros. 
Para Nubentes Viúvos, Divorciados, Tutores e Curadores: Novo Código Civil: CAPÍTULO IV, Das causas suspensivas, Art. 1.523. Não devem casar: I - o viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto não fizer inventário dos bens do casal e der partilha aos herdeiros; II - a viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até dez meses depois do começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade conjugal; III - o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal; IV - o tutor ou o curador e os seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a pessoa tutelada ou curatelada, enquanto não cessar a tutela ou curatela, e não estiverem saldadas as respectivas contas. Parágrafo único. É permitido aos nubentes solicitar ao juiz que não lhes sejam aplicadas as causas suspensivas previstas nos incisos I, III e IV deste artigo, provando-se a inexistência de prejuízo, respectivamente, para o herdeiro, para o ex-cônjuge e para a pessoa tutelada ou curatelada; no caso do inciso II, a nubente deverá provar nascimento de filho, ou inexistência de gravidez, na fluência do prazo.

Art. 623 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina: O Oficial dispensará a publicação dos proclamas de casamento na imprensa local, somente a promovendo quando solicitada expressamente e às expensas dos nubentes.

Noivo:

Noiva:

Oficial:

Rua Marques Guimarães, no 179, esquina com a Rua Nereu Ramos – Centro – Garopaba/SC – Cep: 88.495-000 – Fone: (48)-3354.1463

www.servicoregistral.com.br – servicoregistral@clickgaropaba.com.br

